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de relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, 
ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como con-
dição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condi-
ções pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Con-
tratada adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, 
para efeito de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades con-
tratuais.
	 9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 9.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, 
sem prévia e expressa anuência da administração;
	 9.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi 
solicitado;
	 9.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis 
ocorrências que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou 
de terceiros, relativamente à entrega do objeto;
	 9.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, tra-
balhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na 
entrega do objeto.
	 9.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os en-
cargos e demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contri-
buições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações 
e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no 
presente contrato.
	 9.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decor-
rentes da entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, 
não cabendo qualquer contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 9.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, com prazo máximo de 07 (sete) dias, contando a partir do recebimento 
do pedido;
	 9.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, fican-
do o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 9.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habili-
tada para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais 
pertinentes, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na 
legislação específica.
	 10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 10.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado 
ou corrigido;
	 10.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregulari-
dade encontrada no fornecimento do objeto;
	 10.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações 
quando solicitadas pela Contratada;
	 10.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrata-
da, através de servidor especialmente designado;
	 10.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.  
	 11. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 11.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços 
no prazo estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito 
às seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com o Município de Primeiro de Maio 
e o descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 11.1.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexe-
cução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, 
exigível juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo 
período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omis-
são ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratu-
ais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CON-
TRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, 
deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retar-
damento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRA-
TANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, 
observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
	 11.2. Da Cumulação de Sanções
	 11.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
PREFEITURA, do Sicaf e poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a 
defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa 
oficial.
	 11.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 11.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da as-
sinatura do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento 
equivalente, serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação.
	 11.4 - Da Extensão das Penalidades
	 11.4.1 - A sanção prevista no item 11.1. poderá, também, ser aplicada à licitan-
te que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 12.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação 
aos preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 12.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 12.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 12.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
	 12.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de ne-
gociação.

	 12.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a 
Contratante poderá: 
	 12.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e 
se a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 12.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de nego-
ciação.
	 12.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 13.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla 
defesa:
	 13.1.1. A pedido, quando:
	 13.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 13.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 
em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 
serviço.
	 13.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 13.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 13.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualifica-
ção técnica exigida no processo licitatório.
	 13.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justifi-
cadas.
	 13.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Pre-
ços.
	 13.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 13.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorren-
tes.
	 13.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instru-
mento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 14.1 As despesas correntes da contratação, objeto desta licitação, correrão 
à conta das seguintes dotações Orçamentárias: 
REDUZIDO	          PROGRAMATICA		  ELEMENTO DESPESA       FONTE
935	   11.002.08.244.0014.2.322		        3.3.90.30.00.00              311022
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 15.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados 
equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Municí-
pio de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do 
art. 62, da Lei 8666/93.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 16.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a)Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b)Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem pré-
via anuência do contratante;
	 c)Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações pos-
teriores,
	 d)Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.
	 16.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 17.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser obser-
vado o disposto no Edital de Pregão nº 06/2021, e seus anexos.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 18.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 19.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis 
a espécie.
	 20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 20.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Muni-
cípio de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 30 de março de 2021.

              Bruna de Oliveira Casanova                               New Power LTDA
                        PREFEITA                                                    CONTRATADA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2021

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito públi-
co, CNPJ nº 76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por 
intermédio da Prefeita Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do 
RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado, na Rua Cin-
co, nº 873, Centro, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do 
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2021 cuja homologação 
foi publicada no jornal oficial do município na edição do dia 25/03/2021, RESOLVE re-
gistrar os preços da empresa R. A. MARTINS DISTRIBUIDORA - ME, inscrito no CNPJ 
26.984.213/0001-99, empresa vencedora do Item 7, atendendo as condições previstas 
no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-
-se as partes às normas constantes das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002 e alterações, 
Decreto Municipal n° 2.435/2009, nº 5.027/2020, Lei nº 13.979/2020 e demais normas 
aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 03 (três) me-
ses para eventual contratação de empresa especializada, para aquisição de aquisição de EPI’s, que 
serão fornecidas aos Servidores dos Serviços da Política de Assistência Social deste Município, itens 
relacionados no Anexo I e de acordo com as demais condições e especificações constantes do Edital 
do Pregão Eletrônico nº 06/2021.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se 
nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno 
conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 06/2021
	 2.1.2. Termo de Referência.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 06/2021
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 03 (três) meses suces-
sivos, permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do 

artigo 6º do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de 
sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefei-
tura de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento 
em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as 
marcas, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes 
das propostas e da ata de julgamento do Pregão Eletrônico n° 06/2021.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irre-
ajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do 
Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade da servidora Lai-
za dos Reis Gusmão, inscrito no CPF 588.439.149-87, designado pela Portaria nº 4995 da Secretaria 
de Assistência Social.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
Secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao 
Secretaria de Administração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e 
desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.3. As Secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
Pregão que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela 
Prefeitura de Primeiro de Maio, por intermédio do Secretaria solicitante do serviço, devi-
damente indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até em até 30 dias após emissão de 
nota fiscal, após a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado 
na nota fiscal comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante 
o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a re-
gularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Ne-
gativa de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condi-
ções pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Con-
tratada adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, 
para efeito de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
contratuais.
	 9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 9.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, 
sem prévia e expressa anuência da administração;
	 9.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi 
solicitado;
	 9.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis 
ocorrências que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou 
de terceiros, relativamente à entrega do objeto;
	 9.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, tra-
balhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na 
entrega do objeto.
	 9.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os en-
cargos e demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contri-
buições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações 
e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no 
presente contrato.
	 9.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decor-
rentes da entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, 
não cabendo qualquer contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 9.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante 
a vigência do contrato, com prazo máximo de 07 (sete) dias, contando a partir do recebimen-
to do pedido;
	 9.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, fican-
do o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 9.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habili-
tada para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais 
pertinentes, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na 
legislação específica.
	 10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 10.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado 
ou corrigido;
	 10.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregulari-
dade encontrada no fornecimento do objeto;
	 10.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações 
quando solicitadas pela Contratada;
	 10.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrata-
da, através de servidor especialmente designado;
	 10.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.  
	 11. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 11.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços 
no prazo estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito 
às seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com o Município de Primeiro de Maio 
e o descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 11.1.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à ven-
cedora, as seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, 
exigível juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo 
período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 

	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omis-
são ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratu-
ais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CON-
TRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, 
deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retar-
damento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRA-
TANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, 
observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
	 11.2. Da Cumulação de Sanções
	 11.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
PREFEITURA, do Sicaf e poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a 
defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa 
oficial.
	 11.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 11.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da as-
sinatura do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento 
equivalente, serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação.
	 11.4 - Da Extensão das Penalidades
	 11.4.1 - A sanção prevista no item 11.1. poderá, também, ser aplicada à licitan-
te que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 12.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação 
aos preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 12.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 12.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 12.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
	 12.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de ne-
gociação.
	 12.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a 
Contratante poderá: 
	 12.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e 
se a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 12.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de nego-
ciação.
	 12.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 13.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla 
defesa:
	 13.1.1. A pedido, quando:
	 13.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 13.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 
em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 
serviço.
	 13.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 13.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 13.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualifi-
cação técnica exigida no processo licitatório.
	 13.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justifi-
cadas.
	 13.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços.
	 13.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 13.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorren-
tes.
	 13.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instru-
mento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 14.1 As despesas correntes da contratação, objeto desta licitação, corre-
rão à conta das seguintes dotações Orçamentárias: 
REDUZIDO	        PROGRAMATICA	            ELEMENTO DESPESA        FONTE
935	 11.002.08.244.0014.2.322	                   3.3.90.30.00.00	             311022
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 15.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados 
equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Municí-
pio de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do 
art. 62, da Lei 8666/93.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 16.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem 
prévia anuência do contratante;
	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações pos-
teriores,
	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.
	 16.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 17.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser obser-
vado o disposto no Edital de Pregão nº 06/2021, e seus anexos.

	 18. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 18.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 19.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 20.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Muni-
cípio de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 30 de março de 2021

Bruna de Oliveira Casanova                           R A Martins Distribuidora - Me
PREFEITA                                                     CONTRATADA

PORTARIA Nº 4995, DE 30 DE MARÇO DE 2021
	 Designa a servidora Sra. Laíza dos Reis Gusmão,para acompanhar e fis-
calizar a execução destas Atas de Registro de Preço. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designada a servidora Sra. Laíza dos Reis Gusmão, matrícula 
n°.401335, portadora da cédula de identidade RG n°.9.368.671-3, CPF n°. 058.304.189-24, 
ocupante do cargo efetivo de Assistente Social, para acompanhar e fiscalizar a execução 
das Atas de Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico n° 06/2021, cujo objeto 
consiste na aquisição de EPI’s, que serão fornecidas aos Servidores dos Serviços da Política 
de Assistência Social deste Município.
	 I – Ata de Registro de Preços n°. 21/2021, firmado com o ANDRARI IN-
DÚSTRIA TÉXTIL LTDA, inscrita no CNPJ 18.696.414/0001-62.
	 II – Ata de Registro de Preços n°. 22/2021, firmado com o C. PARRA VIEI-
RA, inscrita no CNPJ 10.641.724/0001-78.
	 III – Ata de Registro de Preços n°. 23/2021, firmado com o NEW POWER 
IMPORT LTDA, inscrita no CNPJ 36.516.584/0001-08.
	 IV– Ata de Registro de Preços n°. 24/2021, firmado com o R. A. MARTINS 
DISTRIBUIDORA - ME, inscrita no CNPJ 26.984.213/0001-99.
	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:
 	 I - Zelar pelo fiel cumprimento da Atas de Registro de Preços, anotando em regis-
tro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regulari-
zação das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou ma-
teriais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto da Atas 
de Registro de Preços, e durante o seu período de validade, eventualmente, propor a 
autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
 	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 30 de março de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

DECRETO Nº. 5.184, DE 31 DE MARÇO DE 2021
	 Dispõe sobre a prorrogação da Segunda Fase de medidas restritivas.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei,
	 Considerando que o Decreto n. 5.173, de 17 de março de 2021, previa que a 
Segunda Fase de medidas restritivas vigoraria até as 23h59min do dia 28 de março de 2021; 
	 Considerando que o artigo 4° do Decreto n. 5.173/2021 previa que a duração 
a duração e intensidade da segunda fase seria reavaliada de forma contínua, podendo ser 
amenizadas, estendidas ou intensificadas as ações previstas para cada momento de acordo 
com o cenário epidemiológico e assistencial da região de saúde;
	 Considerando as deliberações do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e 
Contingenciamento em Saúde do COVID-19 instituído pelo Decreto n. 4.883/2020, de 18 
de março de 2020, em reunião ocorrida na data de 30/03/2021;
	 DECRETA:
	 Art. 1º Fica prorrogada a SEGUNDA FASE de medidas restritivas até às 
4h59min do dia 06 de abril de 2021, previstas no Decreto n. 5.173/2021.
	 Art. 2° Durante todo o período de vigência deste decreto, permanecem proibidas:
	 I – Festas, celebrações ou quaisquer outros tipos de comemorações em am-
bientes residenciais, limitado a 10 (dez) pessoas e com qualquer número de participantes 
em chácaras, áreas de lazer ou similares;
	 II – Música ao vivo ou apresentações culturais em quaisquer tipos de ambiente;
	 III – Jogos de baralho, sinuca ou similares em qualquer ambiente público;
	 IV – Circulação de pacientes suspeitos ou confirmados, bem como de contatos 
próximos de casos suspeitos ou confirmados de COVID-19, durante o período indicado 
pelo médico assistente e/ou autoridade sanitária; e
	 V – Locação de chácaras, uso de áreas de lazer de condomínios e clubes.
	 Art. 3° Os incisos III e IX do artigo 9° do Decreto 5.173/2021, passam a vigorar 
com a seguinte redação:
	 Art. 9°.....................
	 III – Mercados, supermercados, padarias, açougues e similares – Das 6h00 às 
20h00, de segunda a sábado na modalidade presencial, observando-se a ocupação máxima 
de 30%, preferencialmente restrita a uma pessoa por família, vedado menores de 12. Aos 
domingos e feriados exclusivamente na modalidade de entrega em domicílio (“delivery”);
	 ................................
	 IX – Igrejas – Na modalidade presencial, com atendimento individualizado ou 
ocupação máxima de 15%, poderão funcionar até as 20h00min;
	 Art. 4° Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas das 20h00 às 
4h59 em dias úteis e das 20h01 de quinta-feira (01 de abril de 2021) às 4h59min de segunda-
-feira (05 de abril de 2021), bem como a vedação a qualquer momento do consumo em vias 
públicas ou espaços coletivos de qualquer natureza.
	 Parágrafo único. Nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2021 (sexta-feira, sábado e 
domingo) os bares devem permanecer fechados.
	 Art. 5° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 31 de março de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita Municipal
MARIA RITHA XICARELI CASANOVA - Secretária Municipal de Saúde

FABIANE FAVARÃO FEDERICE REIS  - Coordenadora do Comitê Gestor Municipal do 
COVID-1

WELLINGTON DENER B. RODRIGUES - Procurador-Geral do Município

Decreto  nº 5185/2021 de 31/03/2021
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atri-
buições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 768/2020 de 30/12/2020.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
Pregão nº 13/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo 
ao dispositivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas modificações, adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade 
Pregão nº 13/2021, declarando oficialmente vencedora a empresa abaixo:
	 FORNECEDOR: BIO LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI - CNPJ: 06.175.908/0001-12
	 Valor Total do Fornecedor: 50.204,70 (cinquenta mil, duzentos e quatro reais 
e setenta centavos).

Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 6.858,40 (seis mil 
oitocentos e cinqüenta e oito reais e quarenta centavos), destinado 
ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.301.0011.2.311.	ATENÇÃO BÁSICA - MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE
	  977 - 3.3.90.33.00.00	 3494 PASSAGENS E DESPESAS COM 
	 LOCOMOÇÃO			                          6.858,40
	 Total Suplementação:			                          6.858,40
 	 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do créd. pelo artigo anterior, na 
forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro;
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio do Paraná, em  31 de 
março de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita Municipal


